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TERCEIRIZAÇÃO
TRABALHO
DESUMANO E
ABANDONO

DIREITOS TRABALHISTAS

MARCOS FERNANDEZ

210 mil pessoas trabalham
por subcontratação no Estado

BEATRIZ SEIXAS

MIKAELLA CAMPOS

VIVIANE CARNEIRO

Nos centros urbanos e al-
gumas regiões rurais do
Espírito Santo, a terceiri-
zação de mão de obra é
usada como tentativa de
esconder diversas irregu-
laridades trabalhistas. Há
pessoas humildes, que es-
tão em busca de oportuni-
dadesmasencontrampés-
simas condições de traba-
lho. As constatações são
do Ministério Público do
Trabalho (MPT-ES).

Sãoprofissionaisdeseto-
res como telecomunica-
ções, confecções, constru-
ção civil, meltamecânica
que, como mostram as in-
vestigações doMPT-ES, são
enganados por empresas
que atrasam ou, às vezes,
nempagamos salários,não
entregamequipamentosde
segurança e deixam de re-
colherencargostrabalhistas
como INSS e FGTS.

No Estado, cerca de 210
milpessoas sãovinculadasa
empresas de pequeno ou
médio portemas, na verda-
de, trabalham como funcio-
nárias degrandes indústrias
recebendo salário, em mé-
dia, 27%menor.
Nos últimos cinco anos,

o MPT-ES abriu mais de
100 inquéritos para apu-
rar condiçõesdegradantes
de trabalho, tendo ajuiza-
do14açõescivispúblicase
firmado outros 14 termos
de ajustamento de condu-
ta com empresas.
Um desses inquéritos é

Fernando e

Antonio

vieram do

Maranhão e,

além de não

receberem os

salários, não

puderam

voltar para

casa

recente e foi instaurado de-
pois que o MPT-ES recebeu
denúncia do Ministério do
Trabalho (MTE) de que 11
pessoas do Maranhão que
realizaram a montagem de
uma torre de telefonia em
Araguaia, Marechal Floria-
no,foramabandonadaspela
empresaNorteAmazônia.
A situação de abandono

foiconstatadapelosuperin-
tendente substituto do
MTE, Alcimar Candeias e
por sua equipe, durante
umafiscalizaçãonomunicí-
pio noúltimodia 11. AGA-
ZETAacompanhouaopera-
çãoeouviuosrelatosdosoi-
to trabalhadores que ainda
estavam em Marechal Flo-
rianosemreceberseussalá-
riosesemtersequerdinhei-
roparasealimentareretor-
nar para casa.
Além de não cumprir

obrigações como o paga-
mento da remuneração e
dasverbasrescisórias–mes-
modepoisda finalizaçãodo
serviço –, a contratante ex-
pôsostrabalhadores,segun-
doCandeias,aníveisdepre-
cariedade na execução das
atividades, ao não oferecer,
porexemplo,equipamentos
de segurança adequados.
Ocasochamouaatenção

doMTEpelo grande núme-
ro de subcontratações que
aconteceram ao longo do
processo.ANorteAmazônia
foi contratada da Bimetal,
quetinhaumcontratocoma
BRTowers que, por sua vez,
prestava serviços para a Vi-
vo,umaespéciede“quintei-
rização”de serviços.
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Históriasquemarcam
Longedasfamílias,
trabalhadoresnão
receberamsalárioe
foramexpostosaperigos

As poucas oportunidades
de trabalhoeosbaixos salá-
riospagosnoMaranhão im-
puseramumarotinadebus-
ca de empregos e viagens
Brasil aforaaos11 trabalha-
doresquerealizaramamon-
tagem da torre de telefonia
emAraguaia,Marechal Flo-
riano.Umaprática,segundo
eles, nada aventureira, mas
necessária a muitos dos 40
mil habitantes que buscam
sustentar suas famílias na
pequenaTuntum.
OsirmãosAntonioJanayl

da Silva Ferreira, 28 anos, e
Fernando da Silva Ferreira,
22anos,emgrandepartedo
tempo estão longe de casa.
Eles relatam que os poucos
empregos que existem no

município estão ligados à
iniciativa pública ou ao ser-
viço na roça. “Mas pagam
muito mal”, reclama Antô-
nio, ao comentar que coma
peregrinação em obras do
país consegue tirar de R$ 2
mil a R$ 6 mil por mês, de
acordo comocontrato.
Ele se queixa que a re-

muneração mais atrativa
nem sempre compensa a
falta da família ou até dos
hábitos que deixam para
trás. “Tenhoumfilhode se-
teanoseminhamulherestá
grávida. Émuito ruim ficar
longe.Semcontaracomida
que é diferente. Prefiro o
feijãodecordaaoquevocês
comemaqui”, confessa.
Mas, para os maranhen-

ses,piordoqueasaudadefoi
a situação aque ficaramex-
postos. Fernando diz que
nunca passou por nada pa-
recido. “Foi a primeira vez

que tivemos essa dificulda-
de para receber. Não tinha
como mandar nenhum di-
nheiro para o Maranhão.
Meu filho de umano e qua-
tro meses passou mal, mi-
nhamulherficoudesespera-
daeeunãotinhaoquefazer.
Alémdisso,tivequemandar
parar de construir nossa ca-
sa por não termais umcen-
tavopara tocar a obra”.
A agonia de Fernando

era compartilhada pelos
demais profissionais, que
passavam grande parte do
temponaportadohotelon-
de estavam hospedados à
esperadeuma ligaçãoe so-
lução para receberem seus
direitoseteremcomovoltar
para a cidade natal. Mas,
aindaduranteamontagem
daantena, eles contamque
tambémpassaram sufoco.
“Durante o serviço, con-

vivemoscomafaltadeaten-

çãodaempresaecondições
inadequadas de trabalho.
Não foramoferecidos todos
os equipamentos de segu-
rança. Até calça fomos nós
que compramos. Não tinha
nem um banheiro no local
ou próximode onde a torre
foi montada. E para piorar
fomos enganados. O dono
da Norte Amazônia combi-
nouumsalário comagente
e anotou outro menor na
carteira”, afirmaAntonio.
Os maranhenses desta-

cam ainda a vergonha que
passavam com a cobrança
das dívidas que foram acu-
muladas no hotel e restau-
rantes. “A gente falava isso
para o Cleibson (dono da
empresa),maselediziapara
esperar porque estava ten-
tando um empréstimo. Só
que ele nos enrolou tanto,
que não acreditávamos em
mais nada”, diz Fernando.

Empréstimo
Em uma das mensagens trocadas entre o dono da Norte Amazônia

e o trabalhador Fernando, Cleibson reconhece a dificuldade de

conseguir dinheiro para pagar o salário e a passagem do grupo.

MARCOS FERNANDEZ

Abandono
Os trabalhadores acabaram de montar a torre em 1º de novembro,

mas ficaram sem o pagamento e tiveram que esperar quase 20

dias para receber o valor da passagem de volta para o Maranhão.

MARCOS FERNANDEZ

Fiscalização
O superintendente substituto do Ministério do Trabalho, Alcimar

Candeias, e fiscais do órgão estiveram emMarechal Floriano para

apurar a denúncia de precarização do trabalho de terceirizadas.

MARCOS FERNANDEZ

Alívio
Depois de pendurar por quase ummês a conta das refeições

dos trabalhadores, a sócia do Restaurante Stein, Silvana Fonseca,

diz que se sentiu aliviada ao receber os R$ 5.124 devidos.

MARCOS FERNANDEZ

Dívida da empresa
ultrapassouR$ 85mil
As dívidas trabalhistas e

as despesas contraídas pela
NorteAmazôniajuntoaem-
presas de prestação de ser-
viçosnomunicípiodeMare-
chalFlorianoultrapassaram
R$85mil, segundooMinis-
tério doTrabalho (MTE).
Dadosdasuperintendên-

cia regional mostram que,
desde quando os profissio-
nais foram contratados, em
outubro, até 14 de novem-
bro, o débito era superior a
R$ 70 mil em salários e en-
cargos trabalhistas.Mas, co-
moostrabalhadoresficaram
até a última terça (18) no

município, aquantia temde
seratualizada,segundoosu-
perintendente substituto do
MTE-ES,AlcimarCandeias.
“Ainda que os trabalha-

dores estivessem parados,
elesterãodereceberporis-
so. Porque não foi uma es-
colha. O fato de a Norte
Amazônianãopagarapas-
sagemde volta e não acer-
tar os salários deixou o
gruposemteroque fazere
à disposição da empresa”.

Já as dívidas feitas na ci-
dadetotalizaramR$15mil.
No hotel foram R$ 6.222,
emrestaurantesR$5.838e
R$ 3 mil com o aluguel de
transporte.Depoisda inter-
vençãodoMTEeMinistério
Público do Trabalho, os va-
loresforampagosàsempre-
sas e aos operários. “Mas a
quantia dos trabalhadores
foiinsuficiente.Nãochegaa
umquartodovalordevido”,
esclareceCandeias.
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EMPRESAS NÃO OBSERVAM
AS LEIS TRABALHISTAS
Grandes grupos também têm responsabilidade, diz MTE

A situação vivida pelos
operários que montaram a
torre de telefonia em Ara-
guaia,MarechalFloriano,é,
segundo o superintendente
substituto do Ministério do
Trabalho e Emprego
(MTE-ES), Alcimar Can-
deias,“umaabsurdaegene-
ralizada inobservância à le-
gislação trabalhista”, que
envolve não só a empresa
contratante,nocasoaNorte
Amazônia, mas também
grandes companhias que
atuamemtodooBrasil.
Ele explica que, embora

seja comum empresas ten-
taremseeximirdequalquer
relação com os trabalhado-
ressubcontratados,elastêm
responsabilidade sobre es-
sas pessoas. A preocupação
deCandeiasédequeasprá-
ticas observadas na fiscali-
zação – que se enquadram
nosartigos203e207docó-
digo penal – estejam sendo
repetidas emoutros locais.
“Também acreditamos

que o caso possa configu-
rar nefasta prática de ana-
logia à escravidão. Pois os
trabalhadores,alémdeali-
ciados, estavam sendo im-
pedidosderetornaremaos
seu Estado de origem”.
O superintendente expli-

caqueaterceirizaçãonaati-
vidade finalística é ilegal.

“De acordo com o Tribunal
Superior do Trabalho, a ter-
ceirização pode ser realiza-
dasónasatividadesconside-
radasmeio,eaíqueoimbró-
glio é gerado. Já que identi-
ficar se aquela atividade é
fimoumeioaindaéalgoque
geradúvidas e polêmicas”.
Um dos fiscais do traba-

lho, que participou da ope-
ração em Marechal Floria-
no,ponderouquea terceiri-
zação em tese é positiva.

OS NÚMEROS DA SUBCONTRATAÇÃO

“Coma revolução do traba-
lho, as empresas começa-
ram a se especializar e dar
saltos tecnológicos. Mas o
problema é que noBrasil as
coisas se desvirtuam e há
empresasquequebramaca-
deia de responsabilidades”.
OpresidentedaFedera-

çãodas IndústriasdoEspí-
rito Santo (Findes), Mar-
cos Guerra, defende que a
terceirização não deve ser
colocada como uma vilã,
mas analisada como uma
forma de criar mais opor-
tunidadesefortalecerain-
dústrianacional. “Atercei-
rização ou até mesmo a
produção sob encomenda
não pode ser vista como
precarização, mas como a
ampliação da força de tra-
balhoecomoformadetor-
narasempresasmaiscom-
petitivas”.
Ele argumenta que as

subcontratações permitem
que as empresas se especia-
lizem, tenhammais capaci-
dadedeinovaçãoeconquis-
tem mais clientes. “Querer
condenaraterceirizaçãoé ir
na contramão do que faz o
mundo desenvolvido. Ago-
ra, existir um compartilha-
mentodaproduçãonãosig-
nifica que as empresas pos-
samdesrespeitar a lei”.
Guerracriticaofatodeas

terceirizadas serem penali-
zadas pelo ato ilícito come-
tidoporpoucasempresas.E
enfatizaquecabeaosórgãos
do trabalho fechar o cerco
contra as que estão infrin-
gindo a lei. Ele acrescenta
quequandoumadaspartes
do elo comete irregularida-
de, a contratante também
deve ser responsabilizada.
“Aoterceirizar,vocêtemque
conhecer e acompanhar o
que está sendo feito”, frisa.

POLÊMICA

“De acordo com o
Tribunal Superior do
Trabalho, a
terceirização pode ser
realizada somente nas
atividades consideradas
meio, e aí que o
imbróglio é gerado”

ALCIMAR CANDEIAS

SUPERINTENDENTE/MTE

COMPETITIVIDADE

“A terceirização não
pode ser vista como
precarização, mas
como a ampliação da
força de trabalho e
ainda como forma de
tornar as empresas
mais competitivas”

MARCOS GUERRA

PRESIDENTE DA FINDES

OUTRO LADO

Empresas negam
precarização

A Telefônica Vivo in-
forma que não é pro-
prietária da torre e alu-
ga infraestrutura para
instalação de antena.
“A operadora em ne-
nhum momento utili-
zou os serviços das em-
presas citadas”.
As empresas BR Towers
e Bimetal foram procu-
radas, mas até o fecha-
mento desta edição
não retornaram às li-
gações e e-mails da re-
portagem.
O proprietário da Norte
Amazônia, Cleibson San-
tana Leal, negou que te-
nha abandonado o grupo
de trabalhadores e ga-
rantiu que já realizou to-
dos os pagamentos.
“Nunca deixamos faltar
nada a eles. Demos toda
assistência, inclusive em
relação aos equipamen-
tos de segurança. Eles es-
tão mentindo ao dizer
que combinei um salário
e paguei outro. Sem con-
tar que eles pediram para
eu dar baixa na carteira”;

ANÁLISE

Luta é de todos
os brasileiros

A terceirização genera-
lizada é um problema
grave que afeta o Brasil.
Segundo o Dieese, há
cerca de 12 milhões de
trabalhadores terceiriza-
dos. Eles recebemmenos
do que os efetivos, tra-
balhammais e seus vín-
culos duram, emmédia,
menos da metade do
tempo. A terceirização
rompe com a responsa-
bilidade direta do empre-
gador, impedindo seu
acesso a benefícios legais.
Também interfere nos
mecanismos de responsa-
bilidade social. Os tercei-
rizados têm ainda maior
possibilidade de sofrer
acidentes de trabalho. Ao
final, quem paga a conta
somos nós, por meio do
sistema público de saúde
e de Previdência. A luta
contra a terceirização é a
luta de todos nós pelo
respeito aos direitos tra-
balhistas.
—
LUÍS ANTÔNIO DE MELO

PROCURADOR-GERAL DO TRABALHO
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Tolentino: quem denunciava era ameaçado

Exploraçãonas fábricasde roupa
Empregadostêmrotina
exaustiva,nãorecebem
ousãocontratadoscomo
empresáriosindividuais

Orientação é seguir
direitos trabalhistas
O presidente do Sindi-

catodas Indústrias deVes-
tuário (Sinvesco), Fábio
Zanetti,dizqueosetorusa
o sistema de encomenda,

mas semburlar a lei. “Adi-
visão da produção agrega
valor ao produto. A legis-
lação permite a contrata-
ção de Empreendedores

Individuais e de empresas
menores para ajudar em
parte da produção. Ga-
nhamos algumas ações na
Justiça e temos o respaldo
legal para terceirizar”, ex-
plica.
SegundoZanetti, o sindi-

catoorientatodasasempre-
sas a cumprirem os direitos

trabalhistas.“Fazemossemi-
nários,capacitações,maste-
mos dificuldades de chegar
àsempresasdeforadoEsta-
do, que contratam fábricas
locais, pagandopreçosmui-
tobaixopelaspeças.Issotraz
prejuízoaomercadoereduz
a competitividade das em-
presasdoEstado”.

O FGTS de Marina não foi depositado devidamente

Cristina: horas extras todos os dias e sem receber nada

Sobacapadefacções,em-
presas de pequeno emédio
portedosetordeconfecções
em Colatina e São Gabriel
da Palha são investigadas
porusaraterceirizaçãopara
fraudar leis trabalhistas.
Algumas firmas – vincu-

ladas a grandes marcas da
moda nacional, com sede
emSãoPaulo– sãosubcon-
tratadasparaconduzirtodo
o processo de produção.
Cobram pelas peças preços
inferiores ao praticados pe-
lomercadoecomonãocon-
seguem se manter, fecham
asportassempagarosdirei-
tos dos empregados.
EmSãoGabriel, seteem-

presas quebrarameste ano.
Em um dos casos, cerca de
60 trabalhadores, antes de
serem abandonados pelos
patrões, já estavam sem re-
ceber os salários. Emprega-
dos contam que foram até
ameaçados pelo chefe.
Outras empresas, apesar

de serem enquadradas co-
moindústrias,nãofabricam
nenhumapeçaetransferem
toda a atividade econômica
paraEmpreendedores Indi-
viduais (EIs), que recebem
uma máquina para traba-
lhar emcasa.
Denúncias do sindicato

detrabalhadoresdacatego-
ria afirmam que esses mi-
croempresários ganham
poucoporprodução,sãosu-
jeitosajornadasdetrabalho
acimadeoitohorasdiáriase
ficam sem tempo até para
fazer intervalo de almoço.
Uma dessas empresas,

comsedeemSãoPauloe fi-

lial emColatina, foi proces-
sadapeloMinistérioPúblico
doTrabalho(MPT)econde-
nada no Tribunal Regional
do Trabalho (TRT/ES) por
burlar a legislação.
Afirma,quesóembalava

amercadoria,diziaatuarem
sistema de facção para ter-
ceirizar desenho, criação,
artesanato, corte, costura,
bordado, acabamento, la-
vanderiaeexpedição.AJus-
tiça entendeuquea compa-
nhiausavaoscontratoscom
EIsparanãorecolherencar-
gos comoFGTSe INSS.

ABANDONADOS
NocasodeSãoGabriel,os

maus-tratos foram denun-
ciados aoMinistério doTra-
balho,masafiscalizaçãonão
chegou a tempo. “Na hora
do almoço, o patrão ficava
do lado de fora, debaixo de
umaárvore,vigiandoosfun-
cionários. Quando via al-
guémentrarnosindicato,fa-
ziaameaças.Aspessoasfica-
vam com medo de denun-
ciar”,contaopresidentedos
Trabalhadores nas Indús-
triasdoVestuário(Sintvest),
RogérioTolentinodaSilva.

Ele disse que a empresa
pediuaosempregadospara
trabalharematéodia22de
abril.“Logodepoisdoferia-
do, os trabalhadores en-
contraram a fábrica fecha-
da. As máquinas foram le-
vadas.Entramosemconta-
to com as empresas de São
Paulo que haviam subcon-
tratadoafábricadeSãoGa-
briel,elasdisseramqueiam
assumiraresponsabilidade
solidária, mas não fize-
ram”, explica Silva.
O sindicato levou o caso

à Justiça ainda em abril,

mas só este mês os traba-
lhadores tiveram o direito
de sacar parte do FGTS, já
queo recolhimento foi par-
cial. Eles aindanão recebe-
ramos salários, férias e13º
atrasados.
Marina, de 22 anos - no-

me fictício, já que a traba-
lhadora tem medo de se
identificar-,ficousemospa-
gamentos demarço e abril.
“Só tinha três meses de
FGTS depositado, no valor
de R$ 130. Agora, em no-
vembro consegui o direito
aoseguro-desemprego”,diz

a jovem, que fazia costura
de calça social. O emprego,
que ela mantinha há três
anos, foi a sua primeira ex-
periência profissional.
Ela conta que as empre-

sas de São Paulo manda-
vam o tecido em rolos. “A
gente entregava cortada,
costurada, passada e eti-
quetada.“Semmeusalário,
tivequeabrirmãodaminha
festa de formatura. E o res-
tantedasdespesasdafacul-
dade, forampagas pelami-
nha família. Se eu pudesse
escolher,eununcamaistra-
balharia com isso, princi-
palmente em São Gabriel.
Não é a primeira vez que
acontece isso e, provavel-
mente, não será aúltima”.
A costureira Cristina, de

46 anos, também com no-
mefictício, só tevedoisem-
pregos até hoje. Trabalhou
porquatroanosemumafá-
bricaepor seisanosemou-
tra.Nenhumadasduasem-
presas fizeram acertos. Ela
saiu semnada.
O último vínculo de

trabalho foi coma fábrica
que fechou em abril. “Só
recebiR$1,1mildeFGTS
por seis anos de trabalho.
Fiqueimuitopreocupada
nesses meses sem traba-
lhar e sem receber nada.
Minha casa foi sustenta-
da pelo marido. Espero a
soluçãodessahistóriapa-
ra começar a trabalharde
novo.Tinhaesperançade
receber pelo menos o se-
guro-desemprego por-
que os outros benefícios,
acho que perdi”.
Acostureiracontaquea

jornada era exaustiva,
chegando a fazer três ho-
ras extras por dia, sem re-
ceber amais por isso.
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